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1. INTRODUÇÃO  

A missão, os programas e os projetos do Centro de Oncologia dos Açores Professor Doutor 

José Conde (COA) são muito específicos. 

Mantêm-se, ao longo dos anos, relativamente constantes. Mesmo o conjunto de ações que 

corporizam os programas repetem-se, na maioria dos casos, de ano para ano. 

Por isso, a metodologia e envolvimento dos agentes ativos da organização, para a 

elaboração do Plano de Atividades (PA) está, de alguma forma, assemelhada e cristalizada 

na atividade corrente, sem prejuízo de, perante novas ações, obedecer a procedimentos 

exaustivos de preparação e envolvimento.  

Como introdução a este PA, relembramos e enaltecemos a nossa Missão e identificamos o 

nosso modelo organizacional bem como os seus principais responsáveis. Fazemo-lo, 

sempre, quer no PA quer no Relatório de Atividades (RA). 

 

1.1 MISSÃO 

O COA tem as seguintes atribuições (artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional nº 

9/2015/A, de 24 de abril): 

Promover o diagnóstico precoce das doenças oncológicas, nomeadamente através do 

rastreio prescritivo/oportunístico e dos programas organizados de rastreio, de base 

populacional. 

Executar e coordenar o Registo Oncológico na Região Autónoma dos Açores (RORA). 

Colaborar na elaboração e desenvolvimento da estratégia regional de combate às 

doenças oncológicas. 
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1.2 MODELO ORGANIZACIONAL 

Os órgãos do COA são: 

O Conselho de Administração (de caráter executivo); o Conselho Consultivo para o 

Combate à Doença Oncológica (de caráter consultivo) e um Serviço de Apoio Geral (de 

caráter instrumental). 

O organograma inclui quatro sectores de atividade: 

− Sector de rastreio organizado; 

− Sector de rastreio oportunista; 

− Sector de registo oncológico e 

− Sector de diagnóstico e terapêutica. 

Estes sectores são logisticamente sustentados pelo “Serviço de Apoio Geral” que engloba as 

vertentes dos recursos humanos, financeiros, materiais e administrativos. 
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1.2.1 ORGANOGRAMA 

CENTRO DE ONCOLOGIA DOS AÇORES PROF. DOUTOR JOSÉ CONDE 

       a) Marisa Lobão; Natacha Amaral; Andreia Coelho; Vitor Rodrigues; Rui SanBento; Ricardo Cabral; Fontes e Sousa; Oscar Reis; Gonçalo Forjaz e Raul Rego.

       b) Contrato de prestação de serviços.

       c) Regime de convenção.

       d) Rastreio organizado de cancro de mama nos Açores

       e) Diretor técnico.

       f) Rastreio organizado de cancro cervical nos Açores

       g) Rastreio organizado de cancro do cólon e reto nos Açores

5

       h) Programa de intervenção no cancro da cavidade oral nos Açores. Embora o programa envolva, também, a população de risco, inclui-se no rastreio organizado.

(Atualizado em janeiro de 2018)

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Raul Rego - Presidente

Filipe Rocha - Vogal
Conceição Branco - Vogal

ASSESSORIA TÉCNICA
Luís Brito b)

Vitor Rodrigues b)

SECTORES DE ATIVIDADE

RASTREIO
OPORTUNÍTICO

(CONSULTAS)
Luís Brito

Alvaro Gregório b)
Lourdes Ferreira c)

Luísa Pires

Francisco Sousa

SERVIÇO APOIO GERAL

REGISTO 
ONCOLÓGICO
Gonçalo Forjaz

DIAGNÓSTICO E 
TERAPEUTICA

Miguel Lima c)
Dília Barcelos
Tânia Pinheiro

Mónica Martins

CONT. ORÇ. E 
CONTAS

Paula Coutinho
Conceição Baptista

RECURSOS 
HUMANOS

Evelina Santos

RASTREIO 
ORGANIZADO
Carlos Rosa

Nuno Contente
Isabel Fernandes

EXPEDIENTE E 
APOIO GERAL

Nuno Contente
Paula Coutinho

Alda Santos
Filomena Medeiros

PORTARIA
Filomena Cota

RECEÇÃO E 
ACOLHIMENTO

Conceição Baptista
Ana Ávila

Filomena Machado

ROCMA d) 
Zélia Rego e)     

Dília Barcelos
Tânia Pinheiro
Andreia Silva

Carolina Matos
Mónica Martins

ROCCA f)
Paula Bettencourt e) 

Luísa Pires
Isabel Fernandes

Filomena Machado

ROCCRA g)
Sofia Ribeiro e)  

Francisco Sousa
Conceição Baptista

CCCDOA
CONSELHO CONSULTIVO 
Conselheiros Externos a) 

PICCOA h)
Ricardo Cabral e)

Luísa Pires
Isabel Fernandes
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1.3 PRINCIPAIS RESPONSÁVEIS 

A responsabilidade pelo cumprimento, dentro dos princípios da legalidade e equidade, da nossa 

missão, cabe à equipe do COA, centrando-se a principal responsabilidade no seu CA, a saber: 

Presidente 

Raul Aguiar do Rego  

Vogal da Administração 

Maria da Conceição Paim de Bruges Bettencourt Meneses Branco  

Vogal da Administração 

Filipe Alexandre Veiga Rocha  

 

1.4 ENQUADRAMENTO LEGAL E REGULAMENTAÇÃO INTERNA 

O COA foi criado pelo Decreto Regional n.º 7/79/A, de 24 de abril, tendo como objetivo 

primordial a “educação para a saúde, a prevenção, o rastreio, o diagnóstico precoce e o registo, 

de base populacional, da doença oncológica na Região Autónoma dos Açores”. 

No âmbito daquele diploma foi criada uma Comissão Instaladora até à aprovação da respetiva 

orgânica e quadro de pessoal. 

Pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 33/89/A, de 22 de setembro, deu-se por findo o regime 

de instalação e aprovou-se o quadro de pessoal, mantendo-se a Comissão Instaladora até à 

publicação da respetiva orgânica. 

Pelo Decreto Regional n.º 1/2007/A foi, finalmente, aprovada a lei orgânica dando lugar à 

nomeação de um CA. 

O diploma que aprova a lei orgânica do Serviço Regional de Saúde (SRS) refere, no n.º 2 do 

art.º 10.º, que o COA reveste a natureza de serviço especializado. 

Pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2015/A, de 24 de abril, procedeu-se à revisão da lei 

orgânica “adequando-a às novas realidades administrativas e potenciando o seu papel no 

combate às doenças oncológicas”. 

O COA dispõe de um regulamento interno, onde se definem as funções e as ações/tarefas, 

devidamente repartidas por cada funcionário bem como as questões relacionadas com regimes 

e horários de trabalho. 
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2. RECURSOS UTILIZADOS 

Para executar o seu Plano Atividades de 2017, o COA dispôs dos seguintes recursos: 

 

2.1 RECURSOS HUMANOS 

2.1.1 CONSELHO CONSULTIVO PARA O COMBATE À DOENÇA ONCOLÓGICA NOS AÇORES CCCDOA 

Marisa Lobão – Radioncologista; 

Natacha Amaral – Oncologista; 

Andreia Coelho – Oncologista; 

Vitor Rodrigues – Epidemiologista; 

Rui SanBento – Oncologista; 

Ricardo Cabral – Médico Dentista; 

João Fontes e Sousa – Medicina Geral e Familiar; 

Oscar Reis – Cirurgião; 

Gonçalo Forjaz – Veterinário; 

Raul Rego – Economista. 

 

2.1.2 RECURSOS HUMANOS A TEMPO INTEIRO 

Raul Rego – Economista. Presidente do CA 

Filipe Rocha – Gestor. Vogal Administração  

Conceição Branco – Enfermeira. Vogal Administração 

Luís Brito – Assistente graduado sénior (Saúde Pública) e assessor do CA 

Carlos Rosa – Técnico Superior de Informática 

Luísa Pires – Enfermeira 

Francisco Sousa - Enfermeiro 

Dília Barcelos – Técnica de Diagnóstico e Terapêutica  

Tânia Pinheiro – Técnica de Diagnóstico e Terapêutica  

Andreia Silva – Técnica de Diagnóstico e Terapêutica  

Carolina Matos – Técnica de Diagnóstico e Terapêutica  

Mónica Martins – Técnica de Diagnóstico e Terapêutica 

Maria Amaral – Técnica de Diagnóstico e Terapêutica (Estagiar L) 

Evelina Teles – Técnica Superior 

Conceição Baptista – Assistente Técnica 

Filomena Machado – Assistente Técnica 
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Paula Coutinho – Assistente Técnica 

Isabel Fernandes – Assistente Técnica 

Ana Ávila – Assistente Técnica 

Evandro Meneses (Programa Recuperar) 

Nuno Contente – Operador de Informática 

Filomena Cota – Assistente Operacional 

Alda Santos – Assistente Operacional 

Filomena Medeiros – Assistente Operacional 

 

2.1.3 RECURSOS HUMANOS A TEMPO PARCIAL 

Vítor Rodrigues – Epidemiologista, assessor para o ROCMA, ROCCA, ROCCRA, PICCOA, 

PPCTA e RORA; 

Álvaro Gregório – Internista, rastreio oportunístico; 

Eva Garcia – Radiologista, leitora do ROCMA; 

Paula Bettencourt – Ginecologista, Diretora Técnica do ROCCA; 

Zélia Rego – Radiologista, Diretora Técnica, leitora e aferidora do ROCMA; 

Sofia Ribeiro – Gastroenterologista, Diretora Técnica do ROCCRA; 

Lourdes Ferreira – Dermatologista, rastreio oportunístico; 

Miguel Lima – Radiologista leitor e aferidor do ROCMA, mamografias e ecografias; 

Jorge Brito – Radiologista leitor do ROCMA; 

Paula Carneiro – Radiologista, leitora do ROCMA; 

Isabel Bastos – Radiologista, leitora do ROCMA; 

Rui Teixeira – Radiologista, leitor do ROCMA. 

 

2.2 RECURSOS FINANCEIROS 

As receitas (emitidas e cobradas) e as despesas (processadas e pagas) para o ano de 2017, 

homologamente comparadas com as de 2016, apresentam-se nos mapas seguintes: 

 
RECEITAS 

 
2016 2017 

 

Emitidas Cobradas Emitidas Cobradas 

Subs. Investimento Ø Ø Ø Ø 

Subs. Exploração 1.070.000,00 € 1.070.000,00 € 1.010.000,00€ 1.010.000,00€ 

Receitas Próprias 8.878,00 € 31.323,00 € 5.753,80€ 14.880,51€ 

Outras 186 € 186 €  827,37€ 827,37€ 

Total 1.079.064,00 € 1.101.509.00 € 1.016.581,17€ 1.025.707,88€ 

     

     



 

9 
 

 
DESPESAS 

 
2016 2017 

 

Processadas Pagas Processadas Pagas 

Compras 59.527,00 € 59.527,00 € 29.777,84€ 29.777,84€ 

Investimento 26.520,00 € 26.520,00 € 383,50€ 383,50€ 

Aquis. Serviços 531.155,00 € 522.756,00 €  474.651,11€ 466.926,00€ 

Pessoal 564.625,00 € 564.625,00 € 551.912,43€ 551.912,43€ 

Outras 13,00 € 13,00 € Ø Ø 

Total 1.181.840,00 € 1.173.441,00 € 1.056.724,88€ 1.048.999,77€ 

 

2.3 RECURSOS TECNOLÓGICOS 

Os equipamentos mais relevantes que o COA dispôs para prosseguir a sua atividade foram: 

- 3 mamógrafos (1 analógico e 2 digitais diretos); 

- 1 digitalizador para mamografia; 

- 2 estações de leitura de mamografia; 

- 1 ecógrafo; 

- 1 mesa para ginecologia; 

- 1 mesa para pequena cirurgia com pantof de teto; 

- Utensílios diversos para pequena cirurgia; 

- Servidor, computadores, monitores e teclados; 

- 2 máquinas envelopadoras; 

 

2.4 RECURSOS FÍSICOS 

 O COA desenvolveu a sua atividade nas seguintes instalações: 

- Edifício sede, cedido pela Liga Portuguesa Contra o Cancro (LPCC), sito na rua da Rocha 

n.º 38, 9700-169, Angra do Heroísmo, com elevador; 

- Duas caravanas de rastreio para o ROCMA que percorrem todas as ilhas e concelhos dos 

Açores, de dois em dois anos (unidades móveis de rastreio UM1 e UM2); 

- Gabinete cedido pelo Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada (HDES), para as 

atividades relacionadas com o ROCMA; 

- Equipamento de escritório. 

 

2.5 PARCERIAS 

- Acordos de colaboração, celebrados com todas as Unidades de Saúde/Centros de Saúde 

(USI) do SRS, para os programas de rastreio organizado de base populacional nas tarefas 

de convocação e execução do exame de referência; 
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- Acordos de colaboração com os hospitais regionais (Hospital do Divino Espírito Santo – 

HDES; Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira – HSEIT e Hospital da Horta – HH) 

para os programas de rastreio, nas tarefas relacionadas com as consultas de aferição 

para o ROCMA, para o ROCCA para o ROCCRA e para o PICCOA e posterior 

tratamento/acompanhamento; 

- Acordo com a LPCC, Núcleo dos Açores, envolvendo a cedência ao COA do edifício sede, 

mediante contrapartida de obras de beneficiação/ampliação e manutenção. Envolve, 

também, a colaboração do Núcleo em tarefas de divulgação, mobilização e convocação 

complementar para os programas e campanhas de rastreio de cancro; 

- Contratos de prestação de serviço para as áreas do rastreio prescritivo/oportunístico, bem  

como para as leituras do ROCMA e direções técnicas dos programas de rastreio. 

- Contrato de prestação de serviços para assessoria técnica ao CA e equipes coordenadoras 

dos programas de rastreio e RORA. 

- Contratos, em regime de convenção, nas áreas de análises clínicas, dermatologia e 

imagiologia. 

 

3. IDENTIFICAÇÃO DOS DESTINATÁRIOS DA MISSÃO DO COA 

A razão de ser do COA são os seus clientes/utentes. 

A população alvo, é a população açoriana inscrita no SRS. O COA é uma instituição de 

âmbito regional. 

A identificação e a atualização desse universo de pessoas exige um sistema informático 

adequado bem como um forte envolvimento das USI, nas tarefas de registo e de atualização 

das suas listagens de utentes. O COA trabalha com essas listagens contribuindo, também, 

para a sua atualização. 

O acesso dos clientes não é indiscriminado. Deverá sujeitar-se aos universos de 

elegibilidade direta dos programas de rastreio, ao modelo organizado e protocolado, de 

marcação de atos clínicos e de exames de diagnóstico e terapêutica, no âmbito do rastreio 

oportunístico e à rede de referenciação estabelecida pelos programas organizados de 

rastreio de base populacional, bem como à rede de referenciação aprovada para o SRS. 

O ROCMA tem como população alvo as mulheres na faixa etária 45/74 anos; o ROCCA as 

mulheres na faixa 25/64 anos, o ROCCRA, os homens e mulheres com idade entre os 50 e 

os 74 anos e o PICCOA os homens e mulheres com idade entre os 40 e os 74 anos, 

incluindo os casos sintomáticos referenciados. 
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4. CONSELHO CONSULTIVO DE COMBATE À DOENÇA ONCOLÓGICA NOS 

AÇORES (CCCDOA) 

O Conselho Consultivo de Combate à Doença Oncológica nos Açores CCCDOA foi criado 

pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2015/A, de 24 de abril. É um órgão de consulta do 

COA. 

Cabe-lhe nomeadamente, colaborar na elaboração, acompanhamento e execução do Plano 

Regional de Saúde, na vertente oncológica; propor, alterar ou atualizar uma rede de 

referenciação oncológica nos Açores; acompanhar, estimular e avaliar o desenvolvimento do 

Registo Oncológico e dos programas organizados de rastreio oncológico, bem como a sua 

articulação com os restantes serviços do SRS; acompanhar e estimular medidas, ações e 

estudos relacionados com a investigação científica e emitir pareceres sempre que solicitados. 

Pelo despacho n.º 2323/2015, de 12 de outubro, do Secretário Regional de Saúde, foi 

constituído o CCCDOA. 

 
No mapa seguinte identificam-se as reuniões já realizadas pelo CCCDOA (data; local; presenças): 

 

 

REUNIÕES DATA LOCAL 

 

PRESENÇAS 

CCCDOA CONVIDADOS 

1.ª 13 novembro 2015 COA – A.H. 
Rui SanBento; Vitor 

Rodrigues; Gonçalo 

Forjaz e Raul Rego 

 

2.ª 4 março 2016 COA – A.H. 

Marisa Lobão;  

Vitor Rodrigues; Rui 

SanBento; Jorge 

Câmara; Ricardo 

Cabral e Raul Rego 

Diana Mendonça e 

João Soares (Sr. Diretor 

Regional de Saúde) 

3.ª 30 junho 2016 HDES – P.D. 

Marisa Lobão; 

Vitor Rodrigues; 

Rui SanBento; 

Ricardo Cabral; 

Fontes e Sousa; 

Gonçalo Forjaz e 

Raul Rego 
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4.ª 16 janeiro 2017 HDES – P.D. 

Marisa Lobão; 

Vitor Rodrigues; 

Rui SanBento; 

Ricardo Cabral; 

Raul Rego 

Marta Silva 

5.ª 12 maio 2017 USISM – P.D. 

Marisa Lobão; 

Vitor Rodrigues; 

Rui SanBento; 

Ricardo Cabral; 

Fonte e Sousa; 

Oscar Reis e 

Raul Rego 

 

6.ª 6 julho 2017 HSEIT – A.H 

Natacha Amaral; 

Vitor Rodrigues; 

Rui SanBento; 

Ricardo Cabral; 

Fontes e Sousa; 

Gonçalo Forjaz e 

Raul Rego 

Zélia Rego; 

Paula Bettencourt e 

Sofia Ribeiro 

7.ª 5 dezembro 2017 USIT – A.H. 

Marisa Lobão; 

Natacha Amaral; 

Vitor Rodrigues; 

Rui SanBento; 

Fontes e Sousa; 

Ricardo Cabral e  

Raul Rego 

 

 

A partir da 4.ª reunião, inclusive, o CCCDOA contou com a presença do Sr. Secretário 

Regional da Saúde, Dr. Rui Luís e da Sr.ª Diretora Regional da Saúde, Dr.ª Tânia Cortez, 

facto que valorizou e dignificou o seu papel, enquanto órgão conselheiro para a definição, 

acompanhamento e avaliação da política de saúde na Região, na área oncológica. 

Dos trabalhos realizados em 2017 pelo CCCDOA, destaca-se: 

 

− Saída do Dr. Jorge Câmara do Serviço de Oncologia Médica do HH e entrada da Dr.ª 

Natacha Amaral e da Dr.ª Andreia coelho, médicas oncologistas; 

 

− Numa altura em que se consideram estruturados e estabilizados os modelos 

organizacionais e operacionais do ROCMA, ROCCA e ROCCRA, decidiu-se evoluir para 

uma nova estratégia de avaliação e aperfeiçoamento da prevenção oncológica pelos 
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rastreios. Com a nova PI para o ROCMA (SIRCM2 adotado em janeiro 2017) e com o 

melhoramento, já conseguido, com as PI dos outros programas, os procedimentos de 

avaliação, controlo e monitorização, de forma mais assídua, ficou facilitado. Dado 

constatar-se que, a jusante, os programas registam algumas falhas na execução 

atempada das consultas de aferição (muitas vezes as consultas já foram realizadas não 

tendo, esse ato, sido registado na PI) um acompanhamento mais efetivo, preventivo e/ou 

corretivo revelou-se importante. Ocorreram melhorias mas, algumas dificuldades ainda 

persistem; 

 

− No que respeita ao ROCMA foi evidenciado e abordado em todas as reuniões do ano, 

que no Serviço de Oncologia Médica do HDES, os casos de cancro referenciados 

provenientes do ROCMA estão bastante aquém do que seria expetável. A este propósito 

decidiu-se recorrer ao apuramento e avaliação congregada de indicadores/resultado que 

o SIRCM2 pode facultar, para procurar descortinar as causas. Contudo, essa avaliação 

não esclareceu, mantendo-se em aberto a determinação das causas; 

 

− Decidiu-se proceder a um maior envolvimento dos diretores técnicos dos programas nas 

reuniões do CCCDOA. Na 6.ª reunião (06.07.2017) estiveram todos presentes; 

 

− Debateu-se e decidiu-se introduzir alterações/aperfeiçoamentos, nos mapas 

periodicamente elaborados para cada programa, nomeadamente: notas explicativas (em 

pé de página), relativas às colunas; incluir o indicador taxa de adesão e não apenas a 

taxa de participação; adotar, tanto quanto possível, indicadores comuns para todos os 

programas e idênticos aos critérios usados por homólogos programas nacionais; 

 

− Desenvolver dois tipos de mapas – por ano e por volta (acumulado); 

 

− Iniciou-se, a 30.01.2017, um novo programa de saúde pública – o PICCOA que, além de 

contemplar o rastreio ao cancro da cavidade oral à população alvo elegível, (homens e 

mulheres na faixa etária 40/74 anos), com voltas de 5 em 5 anos inclui, também, a 

população de risco referenciada, independentemente da idade. Realizou-se em janeiro, 

uma ação de formação dirigida aos médicos dentistas e outros colaboradores, 

envolvendo o uso da PI e questões clínicas; 
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− Emitiu parecer favorável ao Plano de Atividades de 2017 e Relatório de Atividades de 

2016; 

 

− Emitiu parecer formal relativo ao Plano de Ação de Combate ao Tabagismo, elaborado 

pela Direção Regional de Combate às Dependências; 

 

− Emitiu parecer formal relativo aos indicadores integrados a considerar no PRS 

2016/2020, na área oncológica, solicitado pelo Gabinete do Secretário Regional da 

Saúde; 

 

− Relativamente ao cancro cutâneo reafirmou-se, unanimemente, que não existiriam 

condições no SRS para se implementar um projeto de combate ao cancro cutâneo nos 

Açores, sobretudo devido à inexistência, em qualquer dos três hospitais regionais, de 

capacidade de resposta para acolher e aferir os casos que viriam a ser referenciados; 

 

− Realizou-se uma reunião intercalar (3.ª semana de maio) entre a 5.ª e a 6.ª reuniões 

envolvendo os membros do CCCDOA com residência em São Miguel os Diretores 

Técnicos do ROCMA, ROCCA e PICCOA e os serviços hospitalares do HDES 

envolvidos (cirurgia; ginecologia; oncologia; radiologia e estomatologia), a fim de apurar 

o “diagnóstico” das aferições em cada programa e de pugnar por um maior envolvimento 

e/ou correção de eventuais falhas; 

 

− No que diz respeito ao Registo Oncológico, o facto mais relevante foi a publicação da lei 

n.º 53/2017, de 14 de julho, que cria e regula o Registo Oncológico Nacional (RON), 

segundo a qual “Os dados dos registos das regiões autónomas são integrados no RON, 

sem prejuízo das competências próprias daquelas regiões na matéria” (n.º 4 do art.º 3.º). 

Destaca-se, igualmente, o início do processo de envolvimento colaborativo do HSEIT no 

fornecimento de dados para o registo, bem como a publicação das nossas taxas de 

sobrevida para os cancros mais incidentes, por um período de 15 anos, no âmbito do 

estudo internacional Concord 3; 

 

− A ausência do responsável operacional do nosso RO, em situação de bolseiro, criou 

algumas dificuldades que, mesmo assim, foram minimizadas com colaboração remota; 
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− Foi recomendado que seria pertinente desenvolver a iniciativa de um estudo relativo ao 

cancro nos Açores, envolvendo a Universidade dos Açores e de Coimbra. Foi, também, 

recomendado que a coordenação científica deveria ser assegurada pelo Professor 

Doutor Vitor Rodrigues, membro do CCCDOA, ficando este de apresentar, na 1.ª reunião 

de 2018, a proposta de programa e projeto; 

 

− O Conselho pronunciou-se sobre o despacho n,º 8254/2017, de 21 de setembro, 

do Secretário de Estado Adjunto e da Saúde que preconiza, entre outros aspetos, a 

uniformização nacional dos critérios técnicos nos programas organizados de rastreio de 

cancro de mama, do colo do útero e do cólon e reto. 

No 1.º caso (cancro da mama) preconiza o referido despacho que a população alvo se 

deverá situar na faixa etária 50/69 anos. Foi recomendado que, no ROCMA, se deverá 

manter os 45/74 anos. Preconiza, também, que os resultados da leitura Bi-Rads, i.é. R4 

e R5 deverão ser referenciados para consulta de patologia mamária. Mas, também aqui, 

foi recomendado manter a prática do ROCMA, R3, R4 e R5 devem ser tratados com a 

mesma prioridade. No 2.º caso (cancro do colo do útero) foi recomendado manter a faixa 

etária da população elegível 25/64 anos, em vez de 25/60 anos preconizado no referido 

despacho. Concordou-se com o despacho nacional no sentido de se iniciarem medidas 

de forma a que, no início da 4.ª volta (janeiro de 2020), o teste primário de rastreio seja o 

HPV de 5 em 5 anos. No 3.º caso (cancro do cólon e reto) decidiu-se no sentido de 

manter, nos critérios de exclusão temporária, colonoscopia realizada nos últimos 2 anos 

(e não 10 anos) e não considerar a retosigmoidoscopia, como preconiza o despacho. 

 

5. AVALIAÇÃO QUANTITATIVA DO PLANO DE ATIVIDADES 2017  

O COA desenvolveu a sua atividade em 7 grandes programas, que mobilizaram todos os seus 

recursos humanos, financeiros, materiais, tecnológicos e parcerias disponíveis, a saber: 

- Registo Oncológico da Região Açores (RORA); 

- Rastreio organizado de base populacional de cancro de mama nos Açores (ROCMA); 

- Rastreio organizado de base populacional de cancro do colo do útero nos Açores (ROCCA); 

- Rastreio organizado de base populacional de cancro do cólon e reto nos Açores (ROCCRA); 

- Programa de Intervenção de Cancro da Cavidade Oral nos Açores (PICCOA); 

- Rastreio prescritivo/oportunístico; 

- Produção de exames imagiológicos (mamografias e ecografias) em regime extraordinário de 

convenção. 
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Nos mapas seguintes identificam-se e quantificam-se os serviços prestados (2015; 2016 e 

2017) e os programas e ações que foram desenvolvidos em 2017 com a respetiva taxa de 

execução: 

 

5.1 SERVIÇOS PRESTADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a) Das quais 590 internas (eco mamária) e 219 requisitadas a entidade externa (regime de convenção). 

b) Por força da programação do ROCMA, o volume de mamografias de rastreio e consequentes leituras 

é maior nos anos par. 

c) Das quais 183 da dermatologia e 28 da radiologia (mama). 

Designação 2015 2016 2017 

1. Consultas 5 964 6 468 8 608 

1.1 Médicas 4 088 4 402 6 179 

1.1.1 Clínica médica 3 313 3 260 5 458 

1.1.1.1 Medicina  

                    1.1.1.2 Radiologia 
- Observações da mama 

  2 836 

 
477 

 

2 717 

 
543 

4 868 
 
 

590 

1.1.2 Clinica Médico-cirúrgica 775 1 142 721 

1.1.2.1 Ginecologia 

1.1.2.2 Dermatologia 

65  

710  

- 

1 142 

- 

721 

1.2 De Enfermagem 1 876  2 066 2 429 

2. Atos de diagnóstico 43 632 65 585 47 408 

2.1 Citologias      - De rastreio (ROCCA) 6 450 
  

11 466 8 074 

2.2 Ecografias 762  707  809 a) 

2.3 Mamografias - De diagnóstico 453  543 590 

                            - De rastreio (ROCMA) 11 509 17 230 12 394 

                            - Leituras rastreio (ROCMA)  24 170 35 180  25 330 b) 

2.4 RX (leituras) 29  - - 

2.5 Biópsias 229  459  211 c) 

3. Atos de terapêutica 393 876 414 

3.1 Pequenas cirurgias  213  528 183 

3.2 Outros atos de terapêutica 110 348 231 
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5.2 PROGRAMAS E AÇÕES DE 2017. TAXA DE EXECUÇÃO  

Cod. Programa Cod. Ações Execução 

  1.1 Publicação da incidência no triénio 2012-2014 e sua 
disponibilização nos Portais do Governo Regional dos Açores 
e no European Cancer Observatory 

0% a) 

  1.2 Apuramento da incidência no período 1990-1996, alargando a 
abrangência temporal do RORA em mais 7 anos 

0% a) 

  1.3 Publicação de "Comunicados" alusivos, à patologia 
oncológica, por altura das respetivas efemérides 

0% b) 

1 RORA 1.4 Formação, em registo oncológico, aos colaboradores do 
RORA das Unidades de Saúde 

0% b) 

  1.5 Apoio às solicitações dos investigadores, comunicação social 
e outras pessoas ou entidades 

100% 

  1.6 Colaboração na monitorização dos programas de rastreio 
organizado ROCMA, ROCCA e ROCCRA. 

100% 

  1.7 Colaboração no programa regional de prevenção e combate 
ao tabagismo 

100% 

  1.8 A determinação do indicador sobrevida nos 10 cancros mais 
incidentes no período 2000/2014, através do projeto 
internacional Concord 3. 

100% 

  2.1 Programação/execução da 1.ª metade da 5.ª volta, por 
concelho/freguesia  

100% 

  2.2 Contratualização de serviços 100% 

  2.3 Atualização dos protocolos de colaboração com os hospitais e 
USI 

Adiado 

  2.4 Campanha de divulgação na RTP Açores 100% 

  
2.5 

Envolvimento das juntas de freguesia, paróquias e farmácias, 
no processo de convocação/mobilização 

100% 

  
2.6 

Aperfeiçoamento, junto das USI e Saudaçor, das listagens de 
utentes 

100% 

2 ROCMA 2.7 Controlo de qualidade dos mamógrafos e estações de leitura 100% 

  2.8 Ensaio/ instalação de uma nova plataforma informática 
(SIRCM 2) 

100% 

  2.9 Reforço da celeridade e segurança, nas leituras dos exames 100% 

  2.10 Atualização/ divulgação do manual executivo Adiado 

  2.11 Articulação com a Saudaçor, na elaboração dos contratos 
programa/metas quantificadas ROCMA 

100% 

  2.12 Reforço da avaliação/controlo/acompanhamento com 
produção trimestral dos respetivos mapas. 

100% 

  3.1 Avaliação/monotorização da 2.ª volta 80% c) 

  3.2 Programação/ execução do 1.º ano da 3.ª volta 100% 

  3.3 Desenvolvimento da nova plataforma informática  100% 

  3.4 Atualização dos protocolos de colaboração com os hospitais e 
USI do SRS 

Adiado d) 

  3.5 Atualização do manual executivo  Adiado d) 

  3.6 Contratação de serviços para o processamento laboratorial 
das citologias ROCCA 

100% 

3 ROCCA 3.7 Articulação com a Saudaçor na definição/ quantificação das 
metas a atingir no âmbito dos contratos programa. 

100% 

  3.8 Apuramento dos principais indicadores do programa. 100% 

  3.9 Reforço da avaliação/controlo/acompanhamento com 
produção trimestral dos respetivos mapas. 

100% 

 

 

(Continua) 
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(Continuação) 

Cod. Programa Cod. Ações Execução 

 
4 

 

ROCCRA 

4.1 Programação do rastreio em 2017, quer das tarefas a 
montante (USI), quer a jusante (hospitais), por freguesia 

33% e) 

4.2 Campanha de informação/ mobilização (infomail; spot 
televisivo; cartaz; desdobrável) 

100% 

4.3 Envolvimento nas tarefas de mobilização das juntas de 
freguesia, paróquias e farmácias 

Adiado e) 

4.4 Articulação com a Saudaçor na definição quantitativa de 
metas a atingir, no âmbito dos contratos programa 

100% 

4.5 Preparação/celebração/homologação dos protocolos de 
colaboração com os hospitais e USI do SRS 

100% 

4.6 Desenvolvimento da plataforma informática em cada hospital e 
USI 

100% 

4.7 Início do programa nas ilhas Terceira, São Jorge e Graciosa 0% f) 

4.8 Reuniões de avaliação/controlo envolvendo todos os 
intervenientes 

100% 

4.9 Reforço da avaliação/controlo/acompanhamento com 
produção trimestral dos respetivos mapas. 

100% 

5 PICCOA 

5.1 Programação do programa para 2017 100% 

5.2 Desenvolvimento da plataforma informática 100% 

5.3 Campanha de informação/sensibilização 100% 

5.4 Acompanhamento diário, do desenvolvimento do programa 100% 

5.5 Avaliação e produção estatística  100% 

5.6 Proposta à Saudaçor para inclusão do PICCOA nos contatos 
programa 

100% 

5.7 Contratualização dos serviços de Direção Técnica do PICCOA 100% 

6 PPCTA 

6.1 Participação no projeto “prevenção do consumo de tabaco na 
comunidade escolar 2º ciclo” 

0% g) 

6.2 Participação no projeto “reavaliação do quadro legal sobre 
tabagismo nos Açores” 

0% g) 

6.3 Elaboração / dinamização do projeto “Campanha antitabaco” 
3.ª etapa. 

0% g) 

6.4 
Articulação com Direção Regional de Prevenção e Combate 
às Dependências 

100% 

6.5 Conceção/divulgação de spot televisivo 100% 

7 
RASTREIO 
OPORTUNISTA 
 

7.1 Medicina (5 458 consultas) 168% 

7.2 Dermatologia (721 consultas) 103% 

7.3 Imagiologia (590 consultas) 131% 

7.4 Enfermagem (2 429 consultas) 139% 

8 

EXAMES 
IMAGIOLÓGICOS 
E BIÓPSIAS 
 

8.1 Mamografias de diagnóstico (590) 131% 

8.2 Ecografias mamárias (590) 131% 

8.3 Ecografias outras (219) 88% 

8.4 Biópsias (211) 84% 

 

a) Dependente da obtenção de informação do HSEIT. 
b) Ausência, temporária, do técnico responsável. 
c) Dificuldades de registo dos dados do Centro de aferição no HDES. 
d) Aguarda regularização do regime de requisição de serviço para o processamento laboratorial das citologias de rastreio.  
e) Aguarda retoma do programa em São Miguel e Santa Maria e arranque na Terceira, São Jorge e Graciosa. 
f) Aguardou a criação de condições no HSEIT, que viriam a concretizar-se no final do ano. 
g) O programa relativo ao tabagismo foi transferido, integralmente, para a Direção Regional de Prevenção e Combate às 

Dependências. 

 

5.2.1 APOIO INSTRUMENTAL 

- Foi assegurada a gestão dos recursos humanos e da contratualização de serviços; 

- Elaborada a conta gerência, o orçamento e respetivas alterações orçamentais e assegurada a    

execução e o controlo orçamental, bem como o registo contabilístico; 

- Foi assegurada a gestão e conservação do património.  
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- Assegurada a manutenção, limpeza e higiene das instalações; 

- Assegurada a manutenção dos equipamentos; 

- Elaborado o plano e o relatório de atividades; 

- Assegurado o controlo de qualidade nos equipamentos do ROCMA; 

- Respondidas, em articulação com o gabinete do SRS, as solicitações da comunicação social.  

 

5.3 CUSTOS POR PROGRAMA  

 

Os custos, repartidos pelos programas, foram: 

  

Programas Pessoal 
Outros Custos a) 

Total 

Diretos Indiretos 

R. Oportunístico 60.031,11€ 141.713,10€ 13.729,29€ 215.473,50€ 

ROCMA 161.431,09€ 165.134,10€ 22.223,72€ 348.788,91€ 

ROCCA 111.077,50€ 41.957,67€ 10.414,49€ 163.449,66€ 

ROCCRA 132.076,42€ 30.995,95€ 11.097,56€ 174.169,93€ 

RORA 33.352,09€ 6.192,00€ 2.691,09€ 42.235,18€ 

Imagiologia 18.331,17€ 36.210,62€ 3.711,73€ 58.253,52€ 

PPCTA 0,00€ 0,00€ 0,00€ 0,00€ 

PICCOA 35.613,06€ 15.277,84€ 3.463,28€ 54.354,18€ 

Total 551.912,44€ 437.481,28€ 67.331,16€ 1 056.724,88€ 

 

a) Inclui amortizações. 

 

Se compararmos a orçamentação com a execução, por programa, obtemos: 

CUSTOS POR PROGRAMA PREVISTO/ EXECUTADO 2017 

Programas 
PESSOAL DIRETOS INDIRETOS TOTAL 

Previsto 
(€) 

Executado 
(€) 

Previsto 
(€) 

Executado 
(€) 

Previsto 
(€) 

Executado 
(€) 

Previsto (€) Executado (€)  

R. Oport. 
68.041,04 60.031,11 160.700,00 141.713,10 10.892,79 13.729,29 239.633,83 215.473,50 

ROCMA 184.776,66 161.431,09 207.020,00 165.134,10 18.657,61 22.223,72 410.454,27 348.788,91 

ROCCA 
108.992,35 111.077,50 29.020,00 41.957,67 6.572,24 10.414,49 144.584,59 163.449,66 

ROCCRA 
129.742,18 132.076,42 41.020,00 30.995,95 8.131,80 11.097,56 178.893,99 174.169,93 

RORA 37.740,27 33.352,09 3.220,00 6.192,00 1.950,55 2.691,09 42.910,82 42.235,18 

Imagiologia 
16.128,09 18.331,17 59.500,00 36.210,62 3.601,46 3.711,73 79.229,55 58.253,52 

PPCTA 
51.378,54 0,00 56.000,00 0,00 5.113,43 0,00 112.491,98 0,00 

PICCOA 27.960,86 35.613,06 17.820,00 15.277,84 2.180,11 3.463,28 47.960,98 54.354,18 

Total 624.760,00 551.912,44 574.300,00 437.481,28 57.100,00 67.331,16 1.256.160,00 1 056.724,88 

 

−  
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 CUSTOS POR PROGRAMA/COMPARAÇÃO 2016/2017 

Programas 
PESSOAL DIRETOS INDIRETOS TOTAL 

2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 

R. Oport. 73.888,01 60.031,11 145.595,01 141.713,10 12.321,46 13.729,29 231.804,48 215.473,50 

ROCMA 153.898,18 161.431,09 290.487,89 165.134,10 18.755,89 22.223,72 463.141,96 348.788,91 

ROCCA 100.389,91 111.077,50 96.384,40 41.957,67 10.944,86 10.414,49 207.719,17 163.449,66 

ROCCRA 120.444,16 132.076,42 29.890,29 30.995,95 8.557,80 11.097,56 158.892,25 174.169,93 

RORA 36.480,93 33.352,09 2.808,66 6.192,00 2.890,61 2.691,09 42.180,20 42.235,18 

Imagiologia 12.963,81 18.331,17 39.457,83 36.210,62 3.257,79 3.711,73 55.679,43 58.253,52 

PPCTA 46.590,11 0,00 18.867,42 0,00 4.236,54 0,00 69.694,07 0,00 

PICCOA 24.969,34 35.613,06 16.420,17 15.277,84 2.999,28 3.463,28 44.388,79 54.354,18 

Total 569.624,45 551.912,44 639.911,67 437.481,28 63.964,24 67.331,16 1 273.500,36 1 056.724,88 

 

O ano de 2017, foi o primeiro ano da 11.ª legislatura. Esteve submetido a medidas rigorosas de 

controlo e redução de despesa, rubrica a rubrica. 

Não ocorreu despesa direta nem com investimentos nem com formação profissional. 

O COA apresenta uma contenção em relação a 2016 de cerca de - 217.000€. 

Tal deve-se, a: 

− Redução dos encargos com o ROCMA, por coincidir com ano impar que envolve menos 

encargos com deslocações inter-ilhas das Unidades Móveis de rastreio e menor n.º de 

mulheres rastreadas cerca de (- 114.000€); 

− Redução no ROCCA (cerca de - 44.000€) por força da transferência para as USI do 

pagamento do processamento laboratorial das citologias; 

− Acréscimo de encargos com o ROCCRA (cerca de + 15.000€), por reposição de stock 

logístico; 

− Transferência do programa de combate ao tabagismo para a nova Direção Regional de 

Combate às Dependências; (cerca de – 70.000€); 

− Arranque do PICCOA (cerca de + 10.000€) e, 

− Medidas extraordinárias de contenção de despesas com fornecedores de bens e serviços 

(cerca de - 14.000€). 

 

6. AVALIAÇÃO QUALITATIVA DO PLANO DE ATIVIDADES DE 2017 

 
6.1 REGISTO ONCOLÓGICO REGIONAL DOS AÇORES (RORA)                              

O facto mais relevante em 2017 foi a publicação da Lei n.º 53/2017, de 14 de julho que cria e 

regula o Registo Oncológico Nacional (RON). 
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Antes da aprovação deste diploma foram promovidas várias diligências junto da tutela no 

sentido de salvaguardar as nossas prorrogativas autonómicas, mantendo a nossa possibilidade 

de aceder a toda a informação relativa aos casos e estatística dos Açores. Essa salvaguarda 

ficou plasmada no n.º 4, do art.º 3.º. Os dados são integrados no RON e carregados, 

diretamente, pelas fontes informáticas (sobretudo hospitais) numa PI única. 

Com a publicação deste diploma, o RORA deixou de existir a partir de 1 de janeiro 2018. 

A partir de agora, passaremos a designar o Registo Oncológico dos Açores – ROA. 

Em 2017 ocorreu uma importante mudança no processo de fornecimento de informação para o 

registo. O HSEIT empenhou-se num processo colaborativo tendo-se, no final do ano, 

ultrapassado as dificuldades anteriores, embora já não tenha dado tempo para cumprir as 

ações 1.1 (publicação da incidência no triénio 2012/2014) e 1.2 (apuramento da incidência no 

período 1990/1996), previstas no PA 2017. 

O responsável operacional pelo nosso registo esteve ausente, por se encontrar sob o estatuto 

de bolseiro. Todavia, as dificuldades geradas por essa ausência, foram minimizadas por 

colaboração remota, sempre que solicitada. 

  

6.2 PROGRAMAS ORGANIZADOS DE RASTREIO DE BASE POPULACIONAL 

Em novembro de 2008, iniciou-se o 1.º programa de rastreio – ROCMA, na faixa etária 45/74 

anos, envolvendo 38 230 mulheres, com cobertura geográfica de 100%. 

Em abril de 2010 deu-se início ao 2.º programa, com homóloga cobertura geográfica – ROCCA, 

na faixa etária 25/64 anos, envolvendo 77 243 mulheres. 

Ao longo dos anos de 2011, 2012 e 2013 decorreram várias etapas dos trabalhos preparatórios 

para a conceção/arranque do ROCCRA, abrangendo homens e mulheres na faixa etária 50/69 

anos (a partir de 2015, 50/74 anos) envolvendo o COA, a COR e os diretores de serviço de 

gastrenterologia dos 3 hospitais regionais. 

Em 2014 iniciou-se o ROCCRA, em experiência piloto, na ilha do Faial. 

Em 2016, após várias reuniões com o CA do HDES, deu-se início ao ROCCRA nas ilhas de 

São Miguel e Santa Maria sendo a aferição assegurada em regime de Convenção. 

O HDES deparava-se com várias limitações que, de ano para ano, vinham inviabilizando o 

arranque: Alegada insuficiência de resposta do Serviço de Gastenterologia; dificuldades de 

disponibilização de espaços físicos e de equipamento e alegada insuficiência de resposta de 

equipas de apoio, sobretudo de enfermagem. 

Em 2017 decorreram insistentes diligências para o início do ROCCRA, na Terceira, São Jorge 

e Graciosa. O HSEIT investiu na aquisição de equipamento e conseguiu um modelo 

organizacional específico para poder responder às exigências do programa no que respeita à 
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aferição e acompanhamento. Foi consensualizado e programado o arranque em janeiro de 

2018. 

O PICCOA foi aprovado pelo despacho n.º 1298/2016, de 30 de junho, do Secretário Regional 

da Saúde. Em 2016 ultimou-se o respetivo manual executivo e uma nova plataforma 

informática e celebraram-se protocolos de colaboração com as 9 USI e 3 hospitais do SRS. 

O PICCOA teve início a 30 de janeiro de 2017. 

 

6.2.1 RASTREIO DE CANCRO DE MAMA (ROCMA)  

O ROCMA tem uma taxa de cobertura geográfica de 100%. 

Na 1.ª volta (2009/2010), foram executadas 19 129 mamografias, registando uma taxa de 

participação de 51,4% da população alvo elegível. Trata-se de uma taxa considerada 

muito aceitável para a 1.ª volta de um qualquer programa de rastreio de base 

populacional.  

Para a 2.ª volta, que teve início em 1 de janeiro de 2011, fixou-se como grande meta 

atingir os 60% de taxa de participação. Concluída a 2.ª volta, a 31 de dezembro de 2012, 

atingimos 62,3% (23 691 mulheres rastreadas). 

No arranque da 3.ª volta (2013 e 2014), fixou-se a meta dos 65%. Concluída a 3ª volta a 

referida taxa cifrou-se em 71,4%. 

 

Os resultados, consistentes, da 1.ª volta a que acresceram algumas medidas de melhoria 

no processo de convocação/mobilização (reforço da credibilização perante a população 

alvo e perante os profissionais de saúde; permanente empenho dos colaboradores; 

melhoria, gradual, do modelo operacional e da aplicação informática; circular normativa da 

Direção Regional de Saúde relativa à prescrição no SRS de exames mamográficos; 

inclusão, nas metas a atingir, nos contratos-programa para o abastecimento financeiro 

das USI, por parte da Saudaçor; reforço dos contatos personalizados; spot televisivo; 

envolvimento das farmácias, paróquias e órgãos de comunicação social local; etc), estão 

na base deste resultado. 

As consultas de aferição e controlo do ROCMA ocorrem nos hospitais (HDES; HSEIT e 

HH). 

Em 2014, o ROCMA passou a dispor de mamógrafos com tecnologia digital direta, nas 2 

unidades móveis que executam as mamografias de rastreio, reforçando os níveis 

qualitativos do programa (redução de radiação X em cerca de 45%). 

Em finais de 2015 ocorreu um grave acidente de trânsito com a unidade móvel 1 

obrigando a uma grande reparação com upgrade tecnológico e a suspensão de atividade 
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por período prolongado. Por isso, a conclusão da 4.ª volta na ilha de São Miguel só 

ocorreu em março de 2017 (3 meses de atraso, a recuperar na 5.ª volta). 

No mapa seguinte regista-se a evolução de indicadores relevantes, volvidos 9 anos do 

ROCMA. 

 

 

 

 

Mulheres Tx. Cobertura Tx. Participação Tx. De

Rastreadas Geográfica Populacional Aferição

1.ª Volta 

(2009/2010)
19 129 100% 51,4% 9,7% 74

2.ª Volta 

(2011/2012)
23 696 100% 62,3% 5,5% 67

3.ª Volta 

(2013/2014)
27 292 100% 71,4% 3% 88

4.ª Volta 

(2015/2016)
29 523 100% 75,3% 3,2% 97

5.ª Volta       

(2017/a))
12 393 100% 73,2% 2,5% 30 b)

VOLTA Cancros

a) 1.º ano da 5.ª volta b) Dados provisórios

ROCMA - EVOLUÇÃO (2009/2017)

 

 

A nova plataforma informática SIRCM2 foi instalada em janeiro e desenvolvida ao longo 

dos 1.ºs 6 meses, em parceria com a Liga Portuguesa Contra o Cancro. Este novo 

instrumento trouxe um contributo relevante no apuramento estatístico do programa com 

visível melhoria do seu acompanhamento, avaliação, monitorização. 

Fruto desse ganho, apresenta-se mapa com demoras médias, em dias úteis, das etapas:  

Mamografia / leitura; leitura +/ aferição; aferição / resultado da aferição; resultado / 

Aferição / encaminhamento; rastreio / 1.ª consulta hospitalar e aferição / 1.ª consulta 

hospitalar: 
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GUIDELINES

HH 18 0

HSEIT 19 15

HDES 16

HH 35

HSEIT 13 5

HDES 12

HH 8

HSEIT 8 5

HDES 10

Resultado Aferição/ HH 1

Encaminhamento HSEIT 1 −

HDES 5

Rastreio/1.ª consulta HH 58

Hospitalar HSEIT 61 −

HDES 61

Aferição/1.ª consulta HH 8

Hospitalar HSEIT 15 −

HDES 32

DEMORAS MÉDIAS ENTRE ETAPAS - 2017

Mamografia/Leituras

Leitura+/Aferição

ETAPAS
ROCMA

DIAS ÚTEIS

Aferição/Resultado Af.

 

 

Sendo 2017 o 1.º ano em que se conseguiu apurar esta informação pela PI, só com os 

resultados homólogos de 2018, poderemos identificar a comparação/evolução. 

A execução por ilha e concelho em 2017, resume-se ao quadro seguinte: 
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                ROCMA – Execução 2017 

Ilha Mulheres de 45 a 74 anos Taxa Consulta Taxa

   Concelho Rastreadas Convocadas Convocáveis Participação Aferição C. Aferição
(1) (2) (3) (4) (5)

Santa Maria  848  990  990 85,7%  19 2,2%

São Miguel 6 026 8 720 8 720 69,1%  174 2,9%

   Lagoa 1 551 2 196 2 196 70,6%  41 2,6%

   Nordeste  671  813  813 82,5%  26 3,9%

   Ponta Delgada* 1 039 1 512 1 512 68,7%  44 4,2%

   Povoação  822 1 035 1 035 79,4%  16 1,9%

   Ribeira Grande*  714 1 324 1 324 53,9%  17 2,4%

   Vila Franca do Campo 1 229 1 840 1 840 66,8%  30 2,4%

Terceira 4 469 5 966 5 966 74,9%  93 2,1%

   Angra do Heroísmo* 1 927 2 707 2 707 71,2%  44 2,3%

   Praia da Vitória* 2 542 3 259 3 259 78,0%  49 1,9%

Graciosa  589  649  649 90,8%  12 2,0%

São Jorge

   Calheta

   Velas

Pico

   Lajes do Pico

   Madalena

   São Roque do Pico

Faial

Flores  431  585  585 73,7%  16 3,7%

   Lajes das Flores  161  271  271 59,4%  8 5,0%

   Santa Cruz das Flores  270  314  314 86,0%  8 3,0%

Corvo  30  31  31 96,8%  2 6,7%

Total 12 393 16 941 16 941 73,2%  316 2,5%

(1) - Mulheres efetivamente rastreadas.

(2) - Mulheres convocadas.

(5) - Taxa de consulta de aferição (R3+R4+R5)/M.rastreadas).

* Concelho não terminado.

(4) - Taxa de participação. (M.rastreadas/M.convocáveis). No ROCMA, a taxa de adesão é igual à taxa 

de participação porque todas as convocáveis são convocadas.

(3) - Mulheres convocadas menos as que não deveriam ter sido convocadas (falecimento, emigradas, 

em controlo, etc).

 

 

A execução do ROCMA em ano impar é, sobretudo por razões logísticas, sempre inferior à de 

ano par. 
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6.2.2 RASTREIO DE CANCRO DO COLO DO UTERO (ROCCA)  

O ROCCA tem uma taxa de cobertura geográfica de 100%. 

Em abril de 2010 deu-se início ao ROCCA na maioria dos Centros de Saúde e, ao longo 

do ano, foi-se estendendo aos restantes. Era suposto que, em condições normais de 

funcionamento, fossem rastreadas cerca de 7 000 mulheres das 67 255 que integram a 

população alvo (faixa etária 25/64 anos), nos primeiros 9 meses do ROCCA. Essa meta 

não foi alcançada (executaram-se 5 381 citologias). As opiniões mais otimistas 

consideraram razoável esta situação, face ao período de arranque. A equipa 

coordenadora do programa encarou com alguma apreensão este 1º resultado, apesar de 

ter ocorrido uma melhoria nos últimos meses de 2010. 

 

Em 2011 a melhoria foi lenta e insuficiente. Só em finais do ano, os concelhos urbanos 

(Ponta Delgada, Angra do Heroísmo, Ribeira Grande e Horta) deram sinais de algum 

empenho no desenvolvimento do programa. A execução do ROCCA, em 2011, cifrou-se 

em 6 545 rastreios e, em 2012, o número de mulheres rastreadas foi de 6 551. A taxa de 

participação a 31-12-2012 estava nos 28,45%. Registou-se uma melhoria nos concelhos 

urbanos que estavam mais atrasados. As normas emanadas no final do ano, pela equipe 

coordenadora, relativamente ao registo de situações de utentes que não fizeram o rastreio 

(emigradas; mudanças de residência; histerectomia; que fazem o seu próprio controlo; 

etc), traduzem-se na melhoria da taxa de participação do programa. Em 2013 foram 

rastreadas 5 563 mulheres concluindo-se a 1.ª volta do ROCCA com uma taxa global de 

participação de 41,86%. 

 

Ao fim da 1.ª volta (2010/2013), das mulheres rastreadas, registou-se uma percentagem 

de 70,8% de situações normais; 25,8% de situações sem patologia oncológica mas com 

recomendação para os respetivos médicos assistentes (casos de infeções genitais 

identificados no exame citológico) de 0,8% para repetição de colheita e de 2,6% para 

consulta de unidade de patologia cervical (619 mulheres, das quais 501 lesões de baixo 

grau e 109 de alto grau). A 1ª volta do ROCCA detetou 14 casos de CIS/AIS e 6 casos de 

carcinoma invasivo. A maioria (70%) foram cancros in situ e os cancros invasivos foram 

classificados no estado I e II da Figo, ou seja, estados iniciais. 

Num balanço, sumário, da 1.ª volta do ROCCA poderemos concluir que, face às 

dificuldades detetadas havíamos fixado a meta nos 40% de taxa de participação. Embora 

tenhamos ultrapassado essa meta, o resultado está aquém do desejado, fruto do 
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insuficiente desempenho, sobretudo, dos concelhos de Ribeira Grande (23,66%), Angra 

do Heroísmo (27,42%), Lagoa (29,30%) e ilha de Flores (26,18%). De realçar o excelente 

desempenho da ilha do Pico (89,42%), de Santa Maria (100%), Graciosa (68,29%) e 

concelho de Praia da Vitória (82,32%). 

Ainda no âmbito da 1ª volta, de realçar, também, o bom desempenho do concelho de 

Ponta Delgada nos últimos 18 meses, (junho 2012 a dezembro de 2013), sobretudo 

devido à colaboração direta dos enfermeiros especialistas em saúde materna, depois da 

circular emitida pela Direção Regional de Saúde que viabilizou esse envolvimento. A ilha 

do Corvo, embora não envolvida no programa, por opção clínica, tem a situação das 92 

mulheres população alvo, totalmente controlada (57 fizeram citologia pela USI; 7 o 

autocontrolo; 2 histerectomia e as restantes 26 recusaram). 

Em 2014, 1º ano da 2ª volta, foram rastreadas 7095 mulheres. Foi o ano com mais 

participação mas, mesmo assim, aquém da meta fixada (55% para a 2ª volta, o que 

exigiria uma participação de cerca de 18%/ ano a que corresponderia cerca de 10500 

rastreadas/ano). 

Em 2015 ocorreu uma atualização da população alvo. De acordo com os censos 

populacionais de 2011 o n.º de mulheres elegíveis (faixa etária 25/64 anos) era de 67 237. 

A base de trabalho para o apuramento estatístico do ROCCA assentou neste n.º de 

mulheres elegíveis ao rastreio. Todavia, pela base de dados atualizada do medicineOne, 

verifica-se um crescimento para 77 243 mulheres (+ 11,49%), situação que agrava a taxa 

de participação. 

 

Foram rastreadas 6 731 mulheres em 2015 (menos 364 que em 2014), pese embora as 

inúmeras diligências formais e informais desenvolvidas no sentido de reforçar a 

participação. 

Desde meados de 2014 até dezembro de 2015, decorreram contatos e reuniões entre o 

CA do COA e do HSEIT visando a transferência do processamento laboratorial da 

citologia de rastreio de um laboratório privado para o Laboratório de Anatomia Patológica 

do HSEIT. Porém, pese embora o empenho reciproco, não se conseguiu concretizar esse 

propósito. 

A partir de meados de 2015 a responsabilidade pela aquisição dos consumíveis passou 

do COA para as USI, por determinação superior, obrigando as consequentes alterações 

orçamentais e originando uma rutura na reposição do stock dos Kit’s (só na ilha de São 

Miguel). 
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Foi, exaustivamente, preparada uma nova plataforma informática para o ROCCA que 

facultou um precioso instrumento para a sua operacionalização, quer a montante no 

processo de convocatórias, quer a jusante no controlo, avaliação e monitorização. Entrou 

em vigor no dia 1 de janeiro de 2016. 

Ao fim da 2.ª volta (2014, 2015 e 2016) foram rastreadas 24 355 mulheres (taxa de 

participação de 35,4%) ficando aquém da meta definida e contratualizada no âmbito dos 

contratos programa (55%). Desse universo identificaram-se 17 473 casos com resultado 

normal (71,7%); 5890 casos sem patologia oncológica, mas com recomendação para ato 

clínico (24,2%); 408 casos para repetição de colheita (1,7%) e 584 casos para consulta de 

aferição (2,4%).  

A evolução de alguns indicadores relevantes nos oito anos de vida do ROCCA, 

apresentam-se no mapa seguinte: 

 

1.ª VOLTA 2.ª VOLTA 3.ª VOLTA

(2010/2013) (2014/2016) ANO DE 2017

População alvo 

rastreável
57 411 68 875 22 327

Mulheres 

convocadas
− 34 469 16 188

Mulheres 

rastreadas
24 032 24 355 8 074

Taxa cobertura 

geográfica a)
100% 100% 100%

Taxa de 

participação b)
41,9% 35,4% 36,2%

Taxa de adesão c) − 70,7% 72,5%

Consultas de 

aferição
619 584 161

Taxa de aferição 2,6% 2,4% 2,00%

Cancros 

detetados
20 d) 26 e) −

ROCCA - EVOLUÇÃO (2010/2017)

INDICADORES

 

a) Quociente n.º de CS com rastreio organizado/n.º total de CS. 

b) Quociente rastreadas/rastreáveis. 

c) Quociente rastreadas/convocadas. 
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d) Dos quais 6 invasivos e 14 in situ. 

e) Dos quais 15 in situ; 5 carcinoma microinvasivo; 1 adenocarcinoma; 2 adenocarcinoma 

microinvasivo; 2 carcinoma invasivo e 1 carcinoma espino celular. 

 

Embora a taxa de participação tenha registado um decréscimo na 2.ª volta em relação à 

1.ª, o ano de 2016 registou o melhor resultado de sempre (11 466 rastreadas - 60,3%) 

fruto, sobretudo, das melhorias operacionais induzidas pela nova plataforma informática.  

Em 2017, 1.º ano da 3.ª volta, apresentam-se os resultados, repartidos por USI/CS, no 

mapa seguinte: 

                 

                ROCCA – Execução em 2017 

Rastreáveis

(Total)

Rastreáveis

(até 4ºT)

Utentes

Rastreados

Taxa de 

Particip.

Taxa de 

Adesão

(3) (3A) (4) (5) (6) (7) (7A) (8) (9) (10) (11) (12) (13) (14) (15) (16) (17)

USI Corvo/CS Corvo 69 23 38 165,2% 20 87,0% 52,6% 19 95,0% 1 5,0%

USI Faial/CS Horta 3 807 1 269 784 61,8% 484 38,1% 61,7% 370 77,1% 94 19,6% 4 0,8% 16 3,3% 10 2,0%

USI Flores/CS Sta. Cruz das Flores 885 295 295 100,0% 51 17,3% 17,3% 41 80,4% 4 7,8% 6 11,8%

USI Graciosa/CS Sta. Cruz Graciosa 1 043 348 185 53,2% 139 40,0% 75,1% 119 85,6% 18 12,9% 2 1,4%

USI Pico 3 483 1 161 1 015 87,4% 733 63,1% 72,2% 571 78,0% 150 20,5% 1 0,1% 11 1,5% 12 1,6%

CS Lajes do Pico 1 021 340 365 107,2% 289 84,9% 79,2% 237 82,0% 51 17,6% 1 0,3% 7 2,4%

CS Madalena 1 551 517 303 58,6% 166 32,1% 54,8% 124 74,7% 38 22,9% 4 2,4% 2 1,2%

CS São Roque 911 304 347 114,3% 278 91,5% 80,1% 210 75,8% 61 22,0% 1 0,4% 6 2,2% 3 1,1%

USI Santa Maria/CS Vila do Porto 1 373 458 347 75,8% 258 56,4% 74,4% 196 76,3% 58 22,6% 1 0,4% 3 1,2% 2 0,8%

USI São Jorge 2 473 824 720 87,3% 505 61,3% 70,1% 379 76,9% 103 20,9% 12 2,4% 11 2,2% 13 2,6%

CS Calheta 1 086 362 278 76,8% 212 58,6% 76,3% 145 70,0% 57 27,5% 5 2,4% 5 2,4% 6 2,8%

CS Velas 1 387 462 442 95,6% 293 63,4% 66,3% 234 81,8% 46 16,1% 7 2,4% 6 2,1% 7 2,4%

USI São Miguel 38 374 12 791 9 860 77,1% 3 944 30,8% 40,0% 3 029 77,5% 810 20,7% 34 0,9% 71 1,8% 73 1,8%

CS Nordeste 1 190 397 362 91,3% 171 43,1% 47,2% 132 77,6% 34 20,0% 1 0,6% 4 2,4% 4 2,3%

CS Ponta Delgada 24 479 8 160 6 466 79,2% 2 380 29,2% 36,8% 1 827 77,4% 495 21,0% 20 0,8% 38 1,6% 43 1,8%

CS Povoação 1 685 562 434 77,3% 173 30,8% 39,9% 135 79,4% 34 20,0% 3 1,7% 1 0,6% 3 1,7%

CS Ribeira Grande 7 907 2 636 2 120 80,4% 1 000 37,9% 47,2% 775 78,1% 193 19,5% 8 0,8% 24 2,4% 19 1,9%

CS Vila Franca do Campo 3 113 1 038 478 46,1% 220 21,2% 46,0% 160 73,4% 54 24,8% 2 0,9% 4 1,8% 4 1,8%

USI Terceira 15 474 5 158 2 944 57,1% 1 940 37,6% 65,9% 1 517 78,6% 372 19,3% 10 0,5% 41 2,1% 23 1,2%

CS Angra do Heroísmo 10 009 3 336 1 028 30,8% 855 25,6% 83,2% 655 77,1% 174 20,5% 6 0,7% 20 2,4% 12 1,4%

CS Praia da Vitória 5 465 1 822 1 916 105,2% 1 085 59,6% 56,6% 862 79,7% 198 18,3% 4 0,4% 21 1,9% 11 1,0%

Total Açores 66 981 22 327 16 188 72,5% 8 074 36,2% 49,9% 6 241 77,9% 1 610 20,1% 62 0,8% 161 2,0% 133 1,6%

3 MAIS 3 MENOS

(3) Mulheres  após  expurga das  s i tuações  de exclusão (8) Sem s ina is  de mal ignidade (14) Mulheres  referenciados  para  consulta  de aferição

(3A) Mulheres  elegíveis  para  rastreio no período (9) = (8) / [(6)-(12)] (15) = (14) / [(6)-(12)]

(4) Mulheres  convocadas  para  consulta/colheita  no CS (10) Sem s ina is  de mal ignidade mas  com recomendação para  ato cl inico (16) Número tota l  de ci tologias  Inconclus ivas

(5) = (4) / (3A) (11) = (10) / [(6)-(12)] (17) = (16) / [(6)-(12)+(16)]

(6) = Mulheres  com resultado de ci tologia  de rastreio (12) Mulheres  para  repetição de colheita

(7) = (6) / (3A) (13) = (12) / (6)

(7A) = (6) / (4)

Convocados

Utentes             % Negativo Recomendação

Inconclusivo

(Sem Repet) Aferição UPC

Resultados da Citologia de Rastreio

Inconclusivo

( Total )

Unidade Saúde de Ilha

Centro de Saúde

Mulheres 25 a 64 anos

 

 

Foi um 1.º ano melhor que os da 1.ª e 2.ª voltas. 

Ainda assim, aquém da meta definida e adotada nos contratos programa (55%). 

Foi institucionalizada a prática de identificar os resultados ao fim de cada trimestre e de 

informar as USI/CS, bem como a DRS e a Saudaçor. Idêntico procedimento semestral com 
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informação mais detalhada identificando a produção por médico de família, bem como da 

população rastreável com e sem médico de família. 

  

6.2.3 RASTREIO DE CANCRO DO CÓLON E RETO (ROCCRA)  

Em 2011, foi constituída uma equipa coordenadora, elaborado um projeto (incluindo 

orçamento e plano de investimentos iniciais), preparado um esboço de manual executivo e 

criado um logótipo para o novo programa de rastreio. Envolveram-se, neste processo, a 

COR (Comissão Oncológica Regional, criada no âmbito da PRS 2009/2012) e os 3 

diretores de serviço de gastrenterologia dos 3 hospitais regionais. Dificuldades de 

operacionalização e financeiras levaram a tutela a solicitar uma revisão da proposta de 

projeto, perspetivando o seu início para o último trimestre de 2012, como experiência piloto. 

Quer uma quer outra dificuldade identificadas colidiam com o objetivo de considerar como 

exame de referência a colonoscopia total, aumentando a probabilidade de se considerar, 

em alternativa, a pesquisa de sangue oculto nas fezes (PSOF), na sua versão mais recente 

(método imunológico, com redução, significativa, dos casos “falsos positivos”). 

Por decisão da tutela e por razões de exequibilidade, a opção recaíu pela PSOF, como 

exame de referência do ROCCRA. 

Em 2012, mantiveram-se os trabalhos com a COR; elaborou-se um novo projeto e 

orçamento; elaborou-se um manual executivo provisório; concebeu-se a operacionalização 

da experiência piloto; obteve-se uma nova aplicação informática e adquiriram-se 5 000 Kit’s 

de rastreio.  

Em 2013 foram promovidas várias diligências para o arranque do programa, 

nomeadamente com os conselhos de administração dos três hospitais regionais. Apenas o 

HH manifestou disponibilidade e capacidade organizativa, quer pelo serviço de 

gastrenterologia quer pelo serviço de análises clínicas, para celebrar o respetivo protocolo 

de colaboração. 

Em 21 de novembro de 2013 foi anunciado, publicamente, pelo Secretário Regional da 

Saúde, a decisão de se iniciar um novo programa de saúde pública nos Açores – o 

ROCCRA. A publicação do despacho de aprovação da metodologia de desenvolvimento e 

envolvimento das unidades de saúde do SRS ocorreu, a 13 de janeiro de 2014 (despacho 

n.º 25/2014). 

Em novembro e dezembro de 2013 desenvolveram-se, em regime intensivo, grande parte 

da execução das ações programadas no PA para 2013, visando o arranque, logo no início 

de 2014.  

Em 2014 o ROCCRA iniciou-se na ilha do Faial, em experiência piloto. 
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No quadro abaixo apresenta-se, de forma resumida, resultados relevantes da referida 

experiência. 

 

 

ROCCRA FAIAL (Experiência Piloto em 2014) 

INDICADORES Nº 

Utentes elegíveis para rastreio 3495 

Utentes rastreados  
1652 
(47%) 

Resultado negativo na pesquisa de sangue 
oculto nas fezes  

1557 
(94%) 

Em estudo (diagnóstico diferenciado) 53 

Colonoscopia com resultado negativo 18 

Colonoscopia com pólipos  22 

Cancros detetados  
2 

(1.2‰) 

 

 

Estiveram sob observação os seguintes aspetos: 

 

a) Avaliação do exame de referência (PSOF); 

b) Ensaio da metodologia de divulgação/mobilização, quer por parte da coordenação do 

programa quer por parte da USI; 

c) Validação do Kit para a colheita da amostra; 

d) Avaliação do desempenho do equipamento para a leitura automatizada da amostra; 

e) Ensaio/ avaliação da metodologia da comunicação (cartas convite; cartas de convocação e 

cartas resultado) com os utentes; 

f) Ensaio/ avaliação da metodologia para a colonoscopia a cargo da USI (anamnese e 

preparação para a colonoscopia); 

g) Ensaio/ avaliação da metodologia para a colonoscopia a cargo do hospital (validação e 

exame); 

h) Avaliação, por parte de todos os intervenientes, da plataforma informática; 

 

 E, os resultados foram: 

 

-  A PSOF – método imunoquímico, revelou-se eficaz com, apenas, cerca de ⅓ de falsos 

positivos; 
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-  A divulgação (spot televisivo, infomail e panfleto desdobrável) e a mobilização (contatos 

formais – cartas pelo COA e informais pela USI) traduziram-se numa taxa de participação 

a rondar os 50%, coincidindo, com as expetativas iniciais. Concluiu-se ser importante um 

maior envolvimento de todos os profissionais de saúde e não apenas os que integram a 

equipe local para o ROCCRA; 

-  O Kit de colheita (OC-Sensor µ) foi aprovado, passando a constituir a recomendação 

técnica pela coordenação do ROCCRA, tal como o equipamento analisador da amostra; 

-  O modelo de comunicação formal com os utentes não revelou falhas, nem reclamações, 

nem sugestões; 

-  A metodologia a cargo da USI para a colonoscopia adequou-se às necessidades e 

mereceu importantes ajustamentos na articulação com o hospital. Conclui-se pela 

necessidade de todos os utentes realizarem exames de diagnóstico (raio x do tórax, 

eletrocardiograma e análises clínicas); 

- A metodologia a cargo do hospital na área relativa ao processo de receção e 

processamento da amostra e carregamento do resultado, no âmbito do serviço de 

análises clinicas, revelou-se adequado, sem falhas e sem necessidade de qualquer 

ajustamento. 

 No que respeita à gastrenterologia, cujo serviço revelou excelente desempenho, 

identificaram-se várias melhorias e ajustamentos na articulação com a equipe de saúde 

da USI, quer na avaliação/ validação, quer na preparação para a colonoscopia. 

 O produto utilizado para a preparação foi validado podendo, todavia, ser substituído por 

outro de acordo com recomendação do médico executante, em articulação com a direção 

técnica do programa. 

 A articulação interna entre os serviços de gastrenterologia e anestesiologia revelou a 

necessidade de inversão da metodologia. Em vez do programa ficar sujeito à 

programação de cada interventor, revela-se imperativo ser o ROCCRA a programar, com 

periocidade regular e efetiva, a execução da colonoscopia, fixando um período semanal 

exclusivo a esse fim. Esta foi a maior dificuldade no desenvolvimento da experiência piloto 

ROCCRA. 

-  A plataforma informática revelou-se de fácil utilização, eficaz e segura. Resta aperfeiçoar 

a sua última etapa – monitorização. 

O programa ficou apto para se desenvolver a todo o arquipélago, no início de 2015. 

Pelo despacho n.º 129/2015, de 21 de janeiro ficou determinado que as consultas de 

aferição dos programas de rastreio de base populacional cabem aos hospitais regionais, 
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com periodicidade semanal, acautelando a criação de “programas de produção acrescida” 

perante eventual incapacidade de resposta dos serviços envolvidos em cada hospital. 

 

Foi superiormente decidido aumentar a faixa etária da população alvo do ROCCRA de 50/69 

anos para 50/74 anos. Foram assinados os protocolos de colaboração para o 

desenvolvimento do ROCCRA, com o HSEIT, HDES e USIs.  

Foram instalados nos Serviços de Patologia Clínica dos três hospitais, o equipamento para a 

leitura automatizada das amostras de fezes de rastreio. 

Todavia, o HSEIT não conseguiu dispor das condições para a execução das colonoscopias, 

situação que adiou o arranque nas ilhas Terceira e São Jorge e, também, Graciosa que terá 

de reiniciar o programa. Por isso a taxa de cobertura geográfica do ROCCRA, até 

31.12.2017, foi de, apenas, 67%. 

 

O HDES, embora não dispondo de condições para o executar o ROCCRA, contratualizou 

serviços com entidade privada, no âmbito do regime de convenções, viabilizando o arranque 

do programa em janeiro de 2016. 

 

Foram realizadas ações de formação com todos os intervenientes (USIs e hospitais) para uso 

da plataforma informática. Fruto dessas reuniões, a plataforma sofreu vários ajustamentos. 

Em 2016 o programa decorreu nas ilhas de São Miguel, Santa Maria, Flores e Corvo. 

 

Em 2017 o desenvolvimento do programa foi alvo de um reverso no que respeita às ilhas de 

São Miguel e Santa Maria. Tornou-se forçoso interromper o ROCCRA para conciliação e 

entendimento entre todos os intervenientes em termos clínicos, do modelo operacional e do 

principal instrumento de trabalho – a Plataforma Informática. 
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No mapa seguinte apresentam-se os dados relativos ao ROCCRA 2017, que ocorreram nas 

ilhas de Pico e Faial relativos à 2.ª volta. 

 

           ROCCRA – Execução em 2017 
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Comparando a 1.ª e a 2.ª volta, obtemos: 

 

1.ª volta 2.ª volta 1.ª volta 2.ª volta

Inscritos 4 464 4 768 4 761 4 515

Excluidos 419 528 253 161

Rastreáveis 4 045 4 240 4 508 4 354

Convidados 4 045 4 238 4 502 4 244

C/ Consentimento 2 263 2 556 2 594 2 188

(%) 55,9 60,3 57,6 51,6

Rastreados 1 891 2 234 2 188 1756

Teste não devolvido a) 372 322 408 432

                                (%) 16,44 12,6 15,6 14,7

Tx. Part. Pop. 46,7 52,7 48,5 40,3

Tx. Adesão 46,7 52,7 48,6 41,4

Negativo 1 775 2 094 2 040 1 647

          (%) 93,9 93,7 93,2 93,8

Positivo 116 140 148 109

          (%) 6,1 6,3 6,8 6,2

Inconclusivo 47 48 48 14

               (%) 2,4 2,1 2,1 0,8

Cancros 4 8 b) 5 2 b)

b) Dados provisórios.

FAIAL PICO

ROCCRA - FAIAL e PICO - 1.ª e 2.ª VOLTAS

a) Utentes que deram consentimento informado e que receberam as 

instruções e Kit para a colheita, cuja amostra psof não chegou ao 

laboratório.

 

 

Da evolução do ROCCRA nestas duas ilhas, destaca-se: 

− Uma percentagem significativa de utentes que manifestam, formalmente, o seu 

consentimento de adesão ao programa, não fazendo chegar ao laboratório o tubo com a 

colheita. 
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− Um acréscimo das taxas de participação e de adesão no Faial e decréscimo no Pico. A 

“crise” ocorrida na 2.ª metade de 2015, que agravou a demora da execução das 

colonoscopias da 1.ª volta naquela ilha foi, provavelmente, a principal razão que originou a 

redução das taxas de participação e de adesão. 

− Nas duas voltas, nestas duas ilhas, já foram confirmadamente detetados 19 casos de 

cancro. 

 
6.2.4 PROGRAMA DE INTERVENÇÃO DO CANCRO NA CAVIDADE ORAL NOS AÇORES (PICCOA) 

Em 2014 concebeu-se e preparou-se uma proposta simplificada de um programa de 

intervenção de cancro na cavidade oral nos Açores. 

A proposta de conceção para este programa foi apresentada, apreciada, alterada e aprovada 

na 1.ª reunião do CCCDOA (13.11.2015). Tratando-se de uma matéria nova no Serviço 

Regional de Saúde, entendeu-se que a metodologia mais adequada seria submeter à equipa 

de conselheiros a aprovação deste novo programa. 

Tem como população alvo os homens e mulheres na faixa etária 40/74 anos (cerca de 

130 000 utentes do SRS), bem como os casos sintomáticos (população de risco) 

independentemente da idade. 

Cada volta tem a periodicidade quinquenal. 

O exame de referência é a consulta por médico dentista com visualização direta da cavidade 

oral e preenchimento de ficha de anamnese. 

Essa informação corporiza um boletim individual de saúde oral (Biso 40+), onde se regista 

informação pertinente. 

A aferição ocorre no âmbito de consulta hospitalar de estomatologia, com eventual execução 

de biópsia, com tratamento/acompanhamento multidisciplinar, após avaliação pela anatomia 

patológica. 

 

Em 2016 ocorreram as seguintes ações relevantes: 

− Constituição de uma equipa coordenadora; 

− Conceção de um manual executivo; 

− Conceção de uma plataforma informática (PI PICCOA); 

− Reuniões de trabalho com todas as USI, envolvendo os médicos dentistas afetos aos 

respetivos quadros e outros interlocutores a integrar nas equipas PICCOA locais, para 

apresentação/aperfeiçoamento do programa; 

− Reuniões de trabalho com os hospitais HH, HSEIT e HDES, visando o mesmo propósito; 
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− Celebração de protocolos de colaboração com todas as USI do SRS e respetiva 

homologação pelo Ex.mo Secretário Regional da Saúde; 

− Ação de formação para a PI PICCOA; 

− Ação de formação para os médicos dentistas. 

Em 2016 foram criadas todas as condições para o arranque do PICCOA logo no início de 2017. 

E foi isso que aconteceu a 30 de janeiro. 

Obtiveram-se excelentes resultados em 6 ilhas (Corvo, Flores, Pico, São Jorge, Graciosa e 

Santa Maria) e maus resultados em 3 (Faial, Terceira e São Miguel). Sendo estas as mais 

populosas a taxa de participação populacional ficou pelos 16,8%, bastante aquém das 

expetativas iniciais. 

No mapa seguinte apresentam-se os resultados. 

 

Utentes

Rastreáveis

Utentes

Rastreados

Taxa de 

Participação

Taxa de 

Adesão

USI Corvo/CS Corvo 37 37 100% 25 67,6% 67,6% 12 48,0% 13 52,0%

USI Faial/CS Horta 1 474 1 200 81,4% 244 16,6% 20,3% 217 89,3% 12 4,9% 1 14 5,8%

USI Flores/CS Sta. Cruz das Flores 325 325 100% 192 59,1% 59,1% 129 67,5% 56 29,3% 1 6 3,1%

USI Graciosa/CS Sta. Cruz Graciosa 408 408 100% 199 48,8% 48,8% 191 96,0% 7 3,5% 1 0,5%

USI Pico 1 526 580 38,0% 509 33,4% 87,8% 277 55,6% 206 41,4% 11 15 3,0%

CS Lajes do Pico 489 267 54,6% 233 47,6% 87,3% 51 22,1% 178 77,1% 2 2 0,9%

CS Madalena 660 246 37,3% 213 32,3% 86,6% 191 92,7% 4 1,9% 7 11 5,3%

CS São Roque 377 67 17,8% 63 16,7% 94,0% 35 57,4% 24 39,3% 2 2 3,3%

USI Santa Maria/CS Vila do Porto 553 552 99,8% 324 58,6% 58,7% 316 97,5% 4 1,2% 4 1,2%

USI São Jorge 819 815 99,5% 358 43,7% 43,9% 120 33,5% 224 62,6% 14 3,9%

CS Calheta 271 271 100% 203 74,9% 74,9% 61 30,0% 135 66,5% 7 3,4%

CS Velas 548 544 99,3% 155 28,3% 28,5% 59 38,1% 89 57,4% 7 4,5%

USI São Miguel 13 175 8 202 62,3% 1 881 14,3% 22,9% 1 334 71,5% 386 20,7% 14 147 7,9%

CS Nordeste 467 465 99,6% 161 34,5% 34,6% 129 81,1% 2 1,3% 2 28 17,6%

CS Ponta Delgada 8 350 4 494 53,8% 934 11,2% 20,8% 790 85,1% 66 7,1% 6 72 7,8%

CS Povoação 655 116 17,7% 70 10,7% 60,3% 58 82,9% 1 1,4% 11 15,7%

CS Ribeira Grande 2 637 2 075 78,7% 497 18,8% 24,0% 179 36,4% 299 60,8% 5 14 2,8%

CS Vila Franca do Campo 1 066 1 052 98,7% 219 20,5% 20,8% 178 81,7% 18 8,3% 1 22 10,1%

USI Terceira 5 731 1 022 17,8% 303 5,3% 29,6% 214 70,6% 75 24,8% 14 4,6%

CS Angra do Heroísmo 3 614 888 24,6% 200 5,5% 22,5% 154 77,0% 42 21,0% 4 2,0%

CS Praia da Vitória 2 117 134 6,3% 103 4,9% 76,9% 60 58,3% 33 32,0% 10 9,7%

Total Açores 24 048 13 141 54,6% 4 035 16,8% 30,7% 2 810 70,1% 983 24,5% 27 215 5,4%

Unidade Saúde de Ilha

Centro de Saúde

Utentes com 40, 45, 50, 55, 60, 65, 70, 75 anos e sintomáticos Resultados da consulta

Convocados

Utentes  %       Negativo Recomendação

Inconclusivo

(sem repet.) Aferição

 

 

A primeira necessidade aponta para uma substancial melhoria da taxa de participação 

populacional. Para o efeito torna-se imperativo a contratação de 6 médicos dentistas (3 para a 

USISM, 2 para a USIT e 1 para a USIF). A par dessa medida é, igualmente, importante um 
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acréscimo significativo de produção por parte dos 26 médicos dentistas integrados nos quadros 

das USI. 

Foram rastreados 40 utentes referenciados com sintomatologia. No mapa abaixo identificamo-

los por faixa etária e sexo: 

 

H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM

00 − 04

05 − 09 1

10 − 14 1 1

15 − 19

20 − 24

25 − 29 1 1 1

30 − 34 1 1

35 − 39 1 1 1

40 − 44 2 2 2 4 1 1

45 − 49 1 1

50 − 54 1 1

55 − 59 2 1 1

60 − 64 1 1 2

65 − 69 1 1 1

70 − 74 1 1 2 1 1 1 1 1 1

75 − 79

80 − 84 1 1

85 − 89

Total Açores 8 4 6 10 1 1 5 3 8 1 1 2

Aferição de utentes sintomáticos

Faixa Etária

Em curso

Ausência Negativa
Negativa Acomp. 

MD/MGF

Se
m

1
ª 

co
n

su
lt

a
C

o
m

1
ª 

co
n

su
lt

a

Cancro
Negativa Acomp. 

Hospitalar

 

 

O modelo organizacional e operacional que foi adotado, nomeadamente a PI, ao fim de um ano 

de experimentação, revelou-se eficaz. 

 

6.3 PROGRAMA DE PREVENÇÃO E COMBATE AO TABAGISMO NOS AÇORES (PPCTA) 

No âmbito da promoção da saúde e prevenção primária da patologia oncológica foram 

definidas estratégias de combate ao tabagismo nos Açores, plasmadas no Programa de 

Prevenção e Combate ao Tabagismo nos Açores (PPCTA), elaborado pelo COA e 

apresentado à tutela em março de 2015. Este programa é composto por três projetos dirigidos 

a públicos-alvo distintos. O primeiro projeto consiste na prevenção do consumo de tabaco na 

comunidade escolar, mais concretamente, no 2.º ciclo. O segundo projeto consiste na 

promoção de uma campanha antitabágica que foi planeada e concebida sob o lema “Viver 
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Melhor Sem Tabaco”, tendo sido divulgada em outdoors para exteriores (8 x 3 metros) e 

cartazes de interiores em todas as ilhas. O terceiro projeto consiste numa proposta de 

reavaliação do quadro legal sobre o tabagismo na Região.  

Em 2017, com a criação da Direção Regional de Combate às Dependências, a missão de 

combate ao tabagismo foi transferida para aquela nova Direção Regional, com quem foram 

partilhadas várias diligências para consumar essa transferência que só viria a ocorrer em 

finais de novembro. 

 

6.4 RASTREIO OPORTUNÍSTICO/PRESCRITIVO 

 

6.4.1 ATOS CLÍNICOS 

Desde o início da sua atividade (há 36 anos) que o COA desenvolve este tipo de rastreio da 

doença neoplásica, quer no âmbito da clínica médica, quer no âmbito da clínica médico-

cirúrgica. 

Ao longo dos primeiros 27 anos da sua existência foi essa a principal atividade do COA. 

Nos últimos 9 anos, vimos desenvolvendo o rastreio organizado, de base populacional, 

envolvendo as 9 ilhas dos Açores, ocorrendo uma redução do rastreio oportunístico/ 

prescritivo, conforme política definida pelo Plano Regional de Saúde. 

Em 2014, o COA executou 11 176 atos de consulta, valor próximo do executado em 2013 

(11 833). As consultas repartem-se por 5 355 atos médicos; por 5 483 atos de enfermagem 

e por 338 consultas de nutrição. 

Em 2015 executaram-se 5 964 atos de consulta, dos quais 4 088 médicos e 1 876 de 

enfermagem e, em 2016, ocorreu um acréscimo (6 468 consultas) devido, sobretudo, a um 

aumento da dermatologia. 

Em 2017 as consultas aumentaram (8 608) bem como os atos de enfermagem (2 429). 

No âmbito do rastreio oportunístico para o rastreio de cancro de pele, detetou-se no último 

quadriénio a seguinte patologia. 

 

COA – Cancros de pele detetados no âmbito do rastreio oportunístico 

 

Cancros 2014 2015 2016 2017 

Melanoma 3 4 1 3 

Não Melanoma 13 19 27 14 

Total 16 23 28 17 
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6.4.2 EXAMES IMAGIOLÓGICOS 

A Secretaria Regional da Saúde, através da Saudaçor, estabeleceu um regime de 

convenções, no âmbito da imagiologia, em meados de 2008, que visava adquirir às 

entidades privadas um vasto universo de exames ecográficos e mamográficos, por parte das 

Unidades de Saúde do SRS, cuja capacidade de produção não cobrisse aquelas 

necessidades, fixando uma tabela de preços a pagar por cada ato. Na ilha Terceira, as 

entidades privadas fornecedoras desses exames não aderiram, porque consideraram que os 

preços eram demasiado baixos. 

O COA, dispondo de um mamógrafo e de um ecógrafo, dos serviços contratados de dois 

radiologistas, dos seus Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica e de apoio administrativo e 

logístico (receção; acolhimento; marcações e elaboração/entrega de relatórios), 

disponibilizou-se para assegurar estes serviços à população utente das ilhas Terceira, 

Graciosa e S. Jorge, celebrando com as respetivas Unidades de Saúde (HSEIT e Centros de 

Saúde da Terceira, São Jorge e Graciosa) protocolos de colaboração. 

Desta forma, assegurou-se a cobertura das necessidades sociais, a este nível, sendo certo 

que, com a adequada gestão e articulação, foi possível racionalizar e potenciar a exploração 

de recursos públicos disponíveis no sistema, a um custo inferior ao praticado no mercado, 

com a vantagem de evitar a drenagem de recursos financeiros para o exterior do SRS. 

Todavia, no âmbito de política definida no Plano Regional de Saúde (PRS 2013/2016) foi 

determinado o “desmame” gradual desta oferta de serviços. O HSEIT passou a satisfazer as 

suas requisições a partir de julho de 2013 e a USI Terceira a partir de janeiro de 2015, cuja 

resposta passou a ser assegurada por entidade externa, pelo regime de convenção. O 

próprio COA passou, também, a adquirir esses serviços, pelo mesmo regime (exceto 

ecografias mamárias que complementam as mamografias de diagnóstico). 

No mapa seguinte quantifica-se esta situação num período de 9 anos consecutivos: 
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a) Das quais 219 requisitadas a entidade externa, pelo regime de convenção e 590 produzidas 

internamente (ecos mamárias). 

 

A produção imagiológica circunscreveu-se, apenas, às prescrições internas de mamografias de 

diagnóstico com ato clínico de observação e ecografia mamária. 

Dada a inexistência, no mercado local, de oferta de exames mamográficos, ocorreu uma forte e 

crescente “pressão” sobre os nossos serviços que se viram forçados a acolher referenciações 

de médicos da USI Terceira, do setor privado e do próprio HSEIT, pese embora os protocolos 

com essas entidades não terem sido renovados. Perante a “afirmação” de uma inequívoca e 

ENTIDADES  ECOGRAFIAS 

REQUISITANTES 
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· COA - REQ.INTERNAS 1389 925 1063 1034 954 1004 424 640  809 a) 

           - ROCMA - SEGUIMEMTO  22 63 38     - 

           - ROCMA - AFERIÇÕES 177 290 190 145     - 

· HOSPITAL SEIT 368 1060 1429 1130 366   - - 

. USI TERCEIRA:          

· C.S. ANGRA DO HEROÍSMO 834 1640 1598 1498 1859 2239 1   

· C.S. PRAIA DA VITORIA 540 774 865 969 1194 1623  - - 

· U.S. ILHA GRACIOSA 278 321 250 116 98 125 36 59 - 

· U.S. ILHA SÃO JORGE 22 16 23 17 12 13 14 6 - 

· BA 4 16 24 10     -  

· OUTRAS INSTITUIÇÕES 6 9 3 6    2 - 

· ENTIDADES PRIVADAS      6  - - 

           - CLINICA DA PRAIA 90 40 44     - - 

           - CONSULTÓRIOS 109 124 296     - - 

           - TRICARE    9 24   - - 

           - OUTRAS 49 8      - - 

TOTAL 3878 5253 5834 4962 4507 5010 475 707 809 
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insatisfeita necessidade social, a resposta do COA foi, inquestionavelmente, oferecer os seus 

serviços no limiar das possibilidades, penalizando o seu orçamento. 

No mapa abaixo quantificam-se os serviços prestados em 2017, no que respeita a exames 

momográficos. 

 

 

MAMOGRAFIAS - SERVIÇOS POR ENTIDADES REQUISITANTES 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 

Em 2008 foi retomada a boa prática no COA para a deteção de cancro de mama (mamografia, 

seguida de ato clínico imediato com observação/palpação e elaboração de relatório, depois eco 

mamária e, eventualmente, biópsia). 

Desde então foram identificados, no COA, 175 novos casos de cancro de mama feminina. 

No mapa seguinte identificam-se esses casos, por ano e grupo etário: 
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REQUISITANTES 

          

M
A

M
O

G
R

A
F

IA
S

 

O
B

S
.M

A
M

A
 

P
U

N
Ç

Õ
E

S
 

B
IÓ

P
S

IA
S

 

E
C

O
G

R
A

F
IA

S
 

M
A

M
Á

R
IA

S
 

- COA  550 550 - 23 550 

- U.S.I GRACIOSA 37 37 - 4 37 

- U.S.I SÃO JORGE 3 3 - 1 3 

TOTAL 590 590 - 28 590 
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COA - CANCROS DE MAMA DETETADOS, NO ÂMBITO DO RASTREIO OPORTUNÍSTICO 

 

 

Idade 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 

25 a 29    1   1    2 

30 a 34     1 1     2 

35 a 39   2 1 2 2 2 1 1 1 12 

40 a 44  1  2 2 2 4 2  1 14 

45 a 49 4 3 3 2 1 1 1  1  16 

50 a 54 1 6 4  3 2    6 22 

55 a 59 3 3 2 2 2 1   1 2 16 

60 a 64 5 1  2    2 3 1 14 

65 a 69 6 4 2  2  3  1 3 21 

70 a 74  6 1 4     1  12 

75 a 79 2 1 1 2 2 1  1 1 1 12 

≥80 3 2 2 2 5 3 7 2 2 4 32 

TOTAL 24 27 17 18 20 13 18 8 11 19 175 

 

 

7. CONCLUSÕES 

 

A Missão do COA está afirmada e partilhada com o SRS, através de parcerias e/ou protocolos de 

colaboração e de articulação, celebrados com todas as USI e com os três hospitais regionais, com 

importantes contributos a montante e a jusante da nossa ação. 

 

Em 2017 releva-se: 

− Reforço do envolvimento do CCCDOA na atividade do COA; 

− Várias medidas de contenção em todas as rubricas do orçamento com vulnerabilidade a tal 

procedimento, sobretudo na aquisição de bens e serviços. Obtiveram-se pequenos ganhos 

dada a inexistência de margens de corte, fruto de uma gestão de contenção acumulada 

dos anos anteriores; 

− A instalação/desenvolvimento de uma nova PI para o ROCMA (SIRCM2), em parceria com 

a LPCC, que se revelou eficaz e permitiu uma melhor avaliação/controlo/monotorização do 

programa; 
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− Um primeiro ano da 3.ª volta do ROCCA melhor do que homólogos períodos das 2 voltas 

anteriores mas, ainda assim, aquém da meta definida; 

− Uma “interrupção” no ROCCRA nas ilhas de São Miguel e Santa Maria, para conciliação e 

aperfeiçoamento do programa. 

− Adiamento, para janeiro de 2018 do arranque do ROCCRA no grupo central (Terceira, São 

Jorge e Graciosa); 

− O arranque do PICCOA, com taxa de cobertura geográfica a 100% e uma taxa de 

participação populacional aquém das expetativas; 

− A lei que cria o RON e extingue os RO Regionais, incluindo o RORA, a partir de 1 de 

janeiro de 2018; 

− A publicação dos dados relativos à sobrevida dos cancros mais incidentes nos Açores, num 

período de 15 anos, no estudo internacional Concord 3; 

− Uma melhoria, generalizada, nas PI do ROCCA, ROCCRA e PICCOA; 

− A contratação, por tempo indeterminado, de um técnico superior de informática, na 

sequência de procedimento concursal; 

− A ausência do técnico superior, responsável operacional pelo nossa RO, em situação de 

bolseiro, ainda que compensada por colaboração remota; 

− A deteção, no âmbito do rastreio oportunístico/prescritivo, de 17 cancros de pele (3 

melanomas e 14 não melanomas) e de 19 cancros de mama; 

− A transferência do PPCTA (Programa de Prevenção e Combate ao Tabagismo nos Açores) 

para a nova Direção Regional de Combate às Dependências. 

 

O CA e os colaboradores do COA encaram o futuro com esperança, sentindo-se mobilizados para 

a sua missão. 

 

Angra do Heroísmo, 29 de março de 2018 

 

 


